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MUNICÍPIO DE TÁBUA

Regulamento n.º 1182/2025

Sumário:  Aprova a alteração ao Regulamento Municipal para a Atribuição de Bolsas de Estudo ao 
Ensino Superior.

Ricardo Manuel Oliveira da Silva Cruz, Presidente da Câmara Municipal de Tábua, faz público, no 
uso das competências que lhe são atribuídas pela alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º, do Anexo I, da Lei 
n.º 75/2013, de12 de setembro, na sua atual redação, que foi aprovado em reunião ordinária da Câmara 
Municipal de Tábua, realizada no dia 28 de agosto de 2025, a alteração ao regulamento municipal para 
atribuição de bolsas de estudo ao ensino superior, posteriormente aprovado, em sessão ordinária da 
Assembleia Municipal, no dia 19 de setembro de 2025.

Para constar e devidos efeitos, será este edital afixado nos Paços do Município, publicado na 
2.ª série do Diário da República, nos lugares de estilo e no sítio da internet em www.cm-tabua.pt.

Alteração ao Regulamento Municipal para a Atribuição de Bolsas de Estudo ao Ensino Superior

Preâmbulo

O Município de Tábua está consciente do papel fundamental que a educação desempenha no 
desenvolvimento de uma comunidade, tornando-a mais rica, mais justa e solidária, por isso, considera 
ser um dever seu apoiar os seus munícipes na prossecução dos seus estudos de nível superior.

A Constituição da República Portuguesa, estabelece no seu artigo 73.º, que “todos têm direito 
à educação”, sendo que o estado deverá promover “a igualdade de oportunidades, a superação das 
desigualdades económicas, sociais e culturais [...]”.

A educação e a formação dos jovens têm sido uma área primordial do Município da Tábua, de 
modo a estimular e motivar os jovens para a importância da frequência do Ensino Superior, incenti-
vando assim a formação de quadros superiores no nosso Município, contribuindo para a coesão social 
e desenvolvimento económico.

Com as alterações propostas pretende-se a atribuição de bolsas de estudo a um maior número 
de estudantes do ensino superior, constituindo um auxílio económico a estudantes de agregados 
familiares em situação de insuficiência económica comprovada, de modo a mitigar as desigualdades 
económicas e sociais e oferecer a oportunidade aos estudantes de prosseguimento dos seus estudos.

Face à prossecução do interesse público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente pro-
tegidos dos cidadãos, e no caso no apoio às famílias do concelho de Tábua, dos jovens candidatos ao 
ensino superior, com a formalização de uma candidatura, e sua publicitação no site da Câmara, e na 
internet, estamos perante regras favoráveis aos particulares, em conformidade com os princípios do 
Estado de Direito Social, em defesa de fatores de coesão económica, social e territorial; e considerando 
a necessidade da celeridade do procedimento, com a entrada nas Universidades e Institutos/ Escolas 
Superiores, e não pondo em causa a segurança jurídica das medidas preconizadas no processo admi-
nistrativo já constante do Regulamento n.º 906/2023, de 14 de agosto, publicado no DR, na 2.ª série, 
foi dispensada a fase de audiência dos interessados, nos termos estipulados na alínea d) do n.º 3 do 
artigo 100.º, e a não submissão a consulta pública, de acordo com o artigo do n.º 1 do artigo 101.º (à con-
trario) ambos do Código de Procedimento Administrativo (CPA), e aprovada a proposta final em reunião 
de Câmara de 28 de agosto de 2025, e aprovada na sessão da Assembleia Municipal de 19 de setembro 
de 2025 a alteração em questão:

Artigo 1.º

Alteração ao Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas de Estudo ao Ensino Superior

São alterados os seguintes artigos 6.º, 10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 14.º, 16.º e 17.º que passam a ter 
a seguinte redação:

[...]
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Artigo 6.º

Elegibilidade

1 — Considera-se elegível o/a estudante cujo rendimento mensal per capita do agregado familiar 
seja igual ou inferior a 80 % do IAS (indexante aos apoios sociais) em vigor, de acordo com o estipulado 
no artigo 14.º

2 — O valor da Bolsa de Estudo será depositado em conta bancária a indicar pelo/a candidato/a.

[...]

Artigo 10.º

Montante e periodicidade das bolsas

1 — O montante mensal da Bolsa de Estudo é fixado anualmente, sob a forma de aviso, sendo 
definidos 3 escalões de apoio, de acordo com o quadro seguinte:

Capitação Escalão

R ≤ 40 % do IAS A

R > 40 % e ≤ 60 % do IAS B

R > 60 % e ≤ 80 % do IAS C

2 — Em cada ano letivo a Bolsa de Estudo poderá ser paga em prestações mensais ou através de 
uma única tranche.

SECÇÃO II

Candidatura

Artigo 11.º

Condições de candidatura

1 — Para efeitos de atribuição de bolsa de estudo, considera-se elegível o/a candidato/a que esteja 
matriculado/a no Ensino Superior e que, cumulativamente:

a) Alunos que concluam com sucesso o ensino secundário e que pretendam ingressar no ensino 
superior ou que já frequentem o ensino superior e que cumpram os requisitos do artigo 5.º;

b) Os membros do agregado familiar tenham a situação tributária e contributiva regularizada, 
excetuando-se as situações em que a irregularidade não seja imputável ao agregado familiar;

c) Apresente toda a documentação exigível no prazo fixado no aviso de abertura de candidatura;

d) Seja estudante a tempo inteiro não exercendo profissão remunerada, excecionando-se o caso de 
um agregado familiar unipessoal, estudantes com residência habitual fora do seu agregado familiar de 
origem que, comprovadamente, disponham de rendimentos de bens próprios ou de trabalho, bastantes 
para a sua sobrevivência, ainda que insuficientes para custear os seus estudos.

2 — Podem ainda candidatar-se à bolsa de estudo, fora do prazo estipulado e em situações exce-
cionais, os/as candidatos/as, cujo agregado familiar tenha tido quebra de rendimentos por causas não 
imputáveis aos próprios, decorrentes da alteração da conjuntura económica, na sequência de pan-
demias, catástrofes naturais ou similares, que comprovadamente tenham sofrido alteração nos seus 
rendimentos e cujo rendimento mensal per capita seja igual ou inferior a 80 % do valor do Indexante 
dos Apoios Sociais.
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Artigo 12.º

Publicidade do processo

Anualmente, sob a forma de aviso, a Câmara Municipal de Tábua publicitará o processo de can-
didatura às Bolsas de Estudo, o número de bolsas a atribuir no presente ano e o montante mensal das 
bolsas para cada um dos escalões definidos, de acordo com o artigo 10.º

Artigo 13.º

Apresentação de candidatura

1 — A apresentação da candidatura deverá ocorrer de 15 de setembro a 15 de outubro e será 
publicitada no site da Câmara Municipal de Tábua.

2 — A candidatura à Bolsa de Estudo far-se-á em impresso próprio disponível no Serviço de Ação 
Social e no site da Câmara Municipal de Tábua, disponível em www.cm-tabua.pt.

3 — A candidatura é formalizada através da entrega, no Balcão Único, ou através de envio de cor-
reio eletrónico para o endereço social@cm-tabua.pt, de requerimento dirigido ao Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Tábua, devendo apresentar os seguintes elementos:

a) Formulário de Candidatura;

b) Cópia do Cartão de Cidadão do/a candidato/a;

c) Certificado da matrícula em estabelecimento de Ensino Superior;

d) Certificado de aproveitamento escolar relativo ao último ano com indicação do número de 
créditos obtidos, quando aplicável;

e) Atestado da Junta/ União de Freguesia a comprovar a composição do agregado familiar, a resi-
dência e o tempo de permanência no Concelho;

f) Documentos comprovativos de todos os rendimentos auferidos pelos membros do agregado 
familiar do/a candidato/a;

g) Documentos comprovativos das despesas com habitação, saúde e educação;

h) Revogada;

i) Cópia dos últimos três recibos de vencimento de todos os elementos do agregado familiar;

j) Cópia dos últimos comprovativos do valor da(s) pensão(ões) auferidas, nacionais e internacionais;

k) Declaração emitida pela Segurança Social que indique o valor do subsídio de desemprego, do 
valor da pensão ou da prestação do Rendimento Social de Inserção, no caso de algum dos elementos 
do agregado familiar se encontrar numa das situações descritas.

l) Cópia da declaração do IRS, nota de liquidação ou declaração emitida pela Repartição de Finan-
ças da isenção de entrega;

m) Sempre que o rendimento do agregado familiar seja proveniente de trabalho por conta pró-
pria, de participações sociais, ou outros, o/a candidato/a deve juntar obrigatoriamente a Informação 
Empresarial Simplificada (IES), declaração sobre compromisso de honra de cada titular dos rendimen-
tos indicativa da sua proveniência e respetiva estimativa mensal, demonstrativo de liquidação do ano 
anterior, bem como anexar declaração da Segurança Social, comprovativa da realização de descontos 
para a Segurança Social;

n) Revogada;

o) Declaração médica comprovativa de doença crónica e/ou deficiência, com indicação da tera-
pêutica habitual, e subsequente declaração com o gasto médico mensal proveniente da farmácia;
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p) (Revogada.)

q) Declaração comprovativa da Inscrição no Instituto de Emprego e Formação Profissional de 
todos os elementos do agregado familiar ativos e que se encontrem numa situação de desemprego;

r) (Revogada.)

s) (Revogada.)

t) Outros documentos comprovativos de situações específicas declaradas, que os serviços da 
Ação Social entendam necessárias para a avaliação do processo de candidatura à bolsa de estudo.

u) Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade das informações prestadas;

4 — O/A candidato/a poderá ainda apresentar outros documentos que entenda necessários para 
comprovar a sua situação económica.

5 — Todos os documentos mencionados nos números anteriores dos quais se solicita cópias, não 
estão dispensados da apresentação, para verificação e imediata devolução, dos respetivos originais.

6 — Sempre que entender conveniente, a Câmara Municipal reserva-se o direito de solicitar qual-
quer esclarecimento às autoridades competentes a fim de proceder a averiguações.

Artigo 14.º

Análise das candidaturas

1 — As candidaturas serão analisadas pelos/as técnicos/as dos Serviços de Ação Social da Câmara 
Municipal de Tábua, através de uma análise socioeconómica do agregado familiar sendo posteriormente 
comunicada ao/à candidato/a, por escrito, a decisão proferida por despacho superior.

A seleção dos candidatos é efetuada com base na seguinte fórmula:

R = RF-D/N

em que:

R = rendimento per capita.

RF = rendimento mensal líquido do agregado familiar.

D = despesas fixas mensais com habitação (renda ou empréstimo bancário, comunicações, água, 
luz, gás), com saúde e com educação (renda de casa do/a aluno/a deslocado/a, taxa de matrícula, 
seguro escolar e valor da propina), devidamente comprovadas.

N = número de elementos do agregado familiar.

2 — Constituem critérios de atribuição de bolsas e de desempate, em caso de igualdade de capi-
tação, por ordem preferencial:

a) Menores rendimentos “per capita” do agregado familiar;

b) Maior número de filhos do agregado familiar a frequentar o ensino;

c) Melhor aproveitamento escolar — média de ingresso;

d)(Revogada.)

3 — Poderá o Serviço de Ação Social da Câmara Municipal de Tábua considerar fundamental para 
a análise dos processos, recorrer à realização de entrevistas e averiguar, por outras vias, a veracidade 
da situação económica apresentada por cada candidato/a.

[...]
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Artigo 16.º

Exclusão da Candidatura

1 — São excluídos os/as candidatos/as que:

a) Não preencham integralmente o boletim de candidatura;

b) Entreguem o processo de candidatura fora de prazo estabelecido;

c) Não frequentem estabelecimentos de ensino superior;

d) Não tenham obtido aproveitamento escolar no ano letivo anterior;

e) Apresentem falsas declarações por inexatidão e/ou omissão quer no processo de candidatura, 
quer ao longo do ano letivo a que se reporta a bolsa;

f) Não apresentem todos e quaisquer documentos solicitados pela Câmara Municipal, no prazo 
de 10 dias úteis após o pedido oficial dos mesmos;

g) Desistam ou cessem a atividade escolar, salvo motivo de força maior comprovado, como por 
exemplo, doença prolongada;

h) Não informem, por escrito, da atual situação, mediante ofício dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal, no prazo de 30 dias a partir da data em que ocorra qualquer alteração à informação decla-
rada em sede de candidatura;

i) Alterem a residência para outro concelho;

j) Ingressem no serviço militar.

2 — A falta de cumprimento das obrigações referidas no número um deste artigo, e das demais 
obrigações a que fica vinculado pela aceitação da bolsa e deste regulamento, implica o indeferimento 
da candidatura.

3 — Nos casos a que se referem as alíneas e), f), h), e i) do n.º 1 deste artigo, a Câmara Munici-
pal reserva-se o direito de exigir do bolseiro, ou daqueles a cargo de quem se encontra, a restituição 
correspondente ao valor das mensalidades já pagas, bem como de adotar os procedimentos julgados 
adequados.

Artigo 17.º

Parecer dos Serviços da Ação Social

1 — A análise e classificação das candidaturas será efetuada pelo Serviço da Ação social, que emitirá 
parecer sobre as mesmas e lista de ordenação dos candidatos, no prazo de 30 dias a contar da receção 
das mesmas no respetivo serviço, não contemplando os atos de aprovação pelo órgão competente.

2 — O prazo indicado no número anterior suspende-se, sempre que seja solicitado aos/às candi-
datos/as informação adicional, necessária para a análise das candidaturas.

16 de outubro de 2025. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ricardo Manuel Oliveira da Silva 
Cruz.

319665768


